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REGULAMENTO DO ALAMEDA PRIME FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE 

FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO 

 

 
CAPÍTULO 1 – FUNDO 

 

1.1 ALAMEDA PRIME FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO 

DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO (“FUNDO”), regido pela Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002,conforme alterada (Código Civil), e pela parte geral e o 

Anexo Normativo I da Resolução nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada, da 

Comissão de Valores Mobiliários (respectivamente,“CVM” e “Resolução 175”), terá como 

principais características: 

 

CLASSE DE COTAS Classe única. 

PRAZO DE DURAÇÃO Indeterminado. 

ADMINISTRADOR SEFER INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição 

financeira, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, 

na avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3900, 6º andar, Cj. 

601, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o 

nº 00.329.598/0001-67 e credenciada como  

Administradora de carteira, deacordo com o Ato 

Declaratório CVM nº 8.575, de 06 de dezembro de 2005 

(“ADMINISTRADOR”, ou “Prestador de Serviço 

Essencial”). 

GESTOR ALAMEDA CAPITAL GESTORA DE INVESTIMENTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.675.872/0001-

62, com sede na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, 

Rua Piratininga, nº 914, Sobreloja 02, Zona 07, CEP 

87013-100, CEP, devidamente autorizada e habilitada 

pela CVM para o exercício profissional de administração 

de carteira e valores mobiliários, por meio do Ato 

Declaratório nº 19.454, de 7 de janeiro de 2022 

(“GESTOR” ou “Prestador de Serviço Essencial” e, 

quando referido conjuntamente com o ADMINISTRADOR, 

os “Prestadores de Serviços Essenciais”). 

FORO APLICÁVEL Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

ENCERRAMENTO DO 

EXERCÍCIO SOCIAL 

Último dia útil do mês de JULHO de cada ano. 
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Denominação da Classe 

 
Anexo 

 

 
 

1.2 O Anexo de cada classe de cotas, conforme aplicável, dispõe, sem prejuízo de outros 

requisitos e informações previstos na regulamentação, sobre as respectivas: (i) características 

gerais, incluindo a indicação dos demais prestadores de serviços; (ii) responsabilidade dos 

cotistas e regime de insolvência; (iii) aplicação e amortização; (iv) assembleia especial de 

cotistas e demais procedimentos aplicáveis às manifestações de vontade dos cotistas; (v) 

remuneração; (vi) política de investimento e composição e diversificação da carteira; e (vii) 

fatores de risco. 

 

 

CAPÍTULO 2 – RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

ESSENCIAIS 

 

2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do FUNDO 

respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e 

omissões contrários à lei, ao regulamento do FUNDO ou à regulamentação vigente, sem 

prejuízo do exercíciodo dever de fiscalizar, nas hipóteses previstas na regulamentação 

aplicável. 

 

2.1.1 Não obstante as atribuições previstas neste regulamento e na regulamentação 

aplicável, cabe ao ADMINISTRADOR praticar os atos necessários à administração do FUNDO, o 

que inclui, mas não se limita à contratação, em nome do FUNDO ou de classe de cotas, dos 

seguintes serviços: (a) tesouraria, controle e processamento dos ativos; (b) escrituração 

dascotas; (c) auditoria independente; (d) custódia; e, eventualmente, (e) outros serviços em 

benefício do FUNDO ou da classe de cotas. 

 

2.1.2 Não obstante as atribuições previstas neste regulamento e na regulamentação 

aplicável, cabe ao GESTOR praticar os atos necessários à gestão da carteira de ativos do 

FUNDO, o que inclui mas não se limita à contratação, em nome do FUNDO ou da classe de 

cotas, dos seguintes serviços: (a) intermediação de operações para carteira de ativos; (b) 

distribuição de cotas; (c) consultoria de investimentos; (d) classificação de risco por agência de 

classificação de risco de crédito; (e) formador de mercado de classe fechada; 

(f) cogestão dacarteira de ativos; e, eventualmente, (g) outros serviços em benefício do 

FUNDO ou da classede cotas. 

 

2.1.3 Caso o prestador de serviço contratado pelos Prestadores de Serviços Essenciais 

não seja um participante de mercado regulado pela CVM, ou o serviço prestado ao FUNDO não 

Anexo I Cotas de Classe Única 
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se encontre dentro da esfera de atuação da CVM, os Prestadores de Serviços Essenciais serão 

responsáveis apenas pela fiscalização de tal serviço. As atribuições e a responsabilidade pela 

prestação deste tipo de serviço perante o FUNDO e seus cotistas continuarão a exclusivo cargo 

do respectivo prestador de serviço ora contratado. 

 

2.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os cotistas, em suas 

respectivas esferasde atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas 

contrárias a este regulamentoou à regulamentação aplicável, comprovados em sentença 

judicial ou arbitral transitada em julgado. 

 

2.2.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, danos 

ouperdas, inclusive de rentabilidade, que o FUNDO venha a sofrer em virtude da realização 

desuas operações. 

 

2.3 Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do FUNDO, incluindo os 

Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não 

altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e demais 

prestadores de serviço peranteos cotistas, o FUNDO ou a CVM. 

 

2.4 Os investimentos no FUNDO não são garantidos pelo ADMINISTRADOR, pelo 

GESTOR, por qualquer mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Crédito – FGC. 

 

 

CAPÍTULO 3 – ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO FUNDO 

 

3.1 O FUNDO terá encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da 

Resolução 175,e quaisquer despesas que não constituam encargos correm por conta do 

Prestador de Serviço Essencial que a tiver contratado. 

 

 

CAPÍTULO 4 – ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS 

 

4.1 A assembleia geral de cotistas é responsável por deliberar sobre as matérias 

comuns à classe de cotas, na forma prevista na Resolução 175 e alterações posteriores. 

 

4.1.1 A convocação ocorrerá, no mínimo, com 10 (dez) dias de antecedência da data da 

realizaçãoda assembleia, exclusivamente por meio eletrônico. 

 

4.1.2 A instalação ocorrerá com a presença de qualquer número de cotistas. 

 

4.1.3 A presença da totalidade dos cotistas suprirá eventual ausência de convocação. 
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4.1.4 Serão utilizados quaisquer meios ou canais, conforme especificados no respectivo 
aviso de convocação, para a coleta das manifestações dos cotistas. 

 

4.1.5 A cada cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participação na 

classe de cotas. 

 

4.1.6 O quórum para aprovação é de maioria simples dos votos dos presentes, 

independentementeda matéria. 

 

4.1.7 As deliberações relativas exclusivamente às demonstrações contábeis que não 

contiverem opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 

assembleia correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer 

cotistas. 

 

4.2 As deliberações privativas de assembleia de cotistas poderão ser adotadas em 

consulta formal, pormeio eletrônico, dirigido pelo ADMINISTRADOR a cada cotista, para 

resposta no prazo mínimo de 10 (dez) dias corridos contado da consulta. O quórum de 

deliberação da consulta formal é de maioriasimples, independentemente da matéria. 

 

4.3 Este regulamento pode ser alterado, independentemente da assembleia geral de 

cotistas, nos casos previstos na Resolução 175. 

 

 

CAPÍTULO 5 – TRIBUTAÇÃO 

 

5.1 O GESTOR, na definição da composição da carteira do FUNDO, buscará perseguir 

o tratamento tributário de longo prazo segundo classificação definida para fundos de 

investimento pela regulamentação vigente. 

 

 

Operações da 

carteira: 

De acordo com a legislação vigente, as operações da carteira 

do FUNDO são isentas do Imposto sobre a Renda (“IR”) e 

estãosujeitas ao Imposto sobre Operações Financeiras, na 

modalidade TVM (“IOF/TVM”), à 

alíquota zero. 

Tributação na fonte dos rendimentos auferidos pelos cotistas: 

Imposto de Renda na Fonte (“IRF”): 

Os rendimentos auferidos pelos cotistas serão tributados pelo IRF no último dia útil 

dos 

meses de maio e novembro no caso de cobrança semestral (“Come-Cotas”) e no 

resgate das cotas, conforme as seguintes alíquotas regressivas em função do prazo de 

aplicação: 
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Período da 

aplicação: 

Alíquotas de Longo Prazo 

 

Até 180 dias 22,5% 

De 181 a 360 dias 20,0% 

De 361 a 720 dias 17,5% 

Acima de 720 dias 15,0% 

Come-Cotas 15,0% 

 

 

NÃO HÁ GARANTIA DE QUE ESTE FUNDO TERÁ O TRATAMENTO 

TRIBUTÁRIO 

PARA FUNDOS DE LONGO PRAZO quando a composição da carteira de títulos 

tenha prazo médio igual ou superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

 

Caso, por razões estratégicas e/ou operacionais decorrentes da busca do 

cumprimento da política de investimento, a carteira do FUNDO for classificada como 

de Curto Prazo, como tal entendendo-se aquela cuja composição de títulos tenha 

prazo médio igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, o IRF será 

cobrado às seguintes 

alíquotas: 

Período da 

aplicação: 

Alíquotas de Curto Prazo 

Até 180 dias 22,5% 

Acima de 180 dias 20,0% 

Come-Cotas 20,0% 

 

 

 

Cobrança do IRF: 

A cobrança do imposto será realizada pela retenção de parte 

dovalor resgatado ou, no caso da cobrança de come-cotas, 

por meio da redução da quantidade de cotas detidas pelo 

cotista. 

Por ocasião de cada resgate de cotas, será apurada e 

aplicada alíquota complementar de IRF entre aquela 

utilizada na modalidade "come-cotas" e aquela aplicável 

segundo o períodode aplicação. 

IOF/TVM: 
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Resgates e alienações ocorridos em prazo inferior a 30 (trinta) dias da data de 

aplicação na classe de cotas sofrerão tributação pelo IOF/TVM, conforme tabela 

decrescente em função do prazo. A partir do 30º (trigésimo) dia de aplicação não há 

incidência de IOF/TVM. Esse imposto é de 1% (um por cento) aodia, sobre o valor do 

resgate, limitado ao rendimento da aplicação em função do prazo de acordo com uma 

tabela regressiva. Ele começa limitado a 96% (noventa e seis por cento) do 

rendimento para resgates no 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da aplicação e 

chega a zero para resgates a partir 

do 30º (trigésimo) dia da data da aplicação. 

 

5.2 Aporte de ativos financeiros: 

 
 

5.2.1 O aporte de ativos financeiros na classe única de cotas será feito de acordo com a 

legislação em vigor, notadamente o Artigo 1º, da Lei nº 13.043 de 13 de novembro de 2014 e 

alterações posteriores, devendo ser realizado a valor de mercado e mediante a apresentação 

dos documentos e comprovações previstos na legislação. 

 

5.2.2 Por ocasião do aporte, o ADMINISTRADOR se reserva ao direito de apurar eventuais 

tributosdevidos e exigir, como condição para a efetivação da operação e a seu exclusivo 

critério, o prévio recebimento dos recursos necessários à quitação desses tributos. Ainda, o 

ADMINISTRADOR se reserva no direito de reclassificar operações que, na essência, sejam 

equivalentes a aportes, para a elas aplicar as exigências previstas neste item. 

 

5.3 O disposto neste Capítulo foi elaborado com base na legislação e regulamentação 

em vigor e tem por objetivo descrever de forma sumária o tratamento tributário aplicável em 

regra aos cotistas e ao FUNDO, não se aplicando aos cotistas sujeitos a regras de tributação 

específicas, na forma da legislação e regulamentação em vigor. 

 

5.4 Há exceções (inclusive relativas à natureza ou ao domicílio do investidor) e tributos 

adicionais que podem ser aplicados, motivo pelo qual os cotistas devem consultar seus 

assessores jurídicos com relação à tributação aplicável nos investimentos realizados no FUNDO. 

 

 

CAPÍTULO 6 - DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

6.1. O Patrimônio Líquido do FUNDO é constituído pela soma algébrica do disponível com o 

valor da Carteira, mais os valores a receber, menos as exigibilidades (“Patrimônio Líquido”). 

 

6.1.1. A avaliação dos títulos, valores mobiliários, ativos financeiros e modalidades 

operacionais integrantes da Carteira do FUNDO será efetivada pelo CUSTODIANTE de acordo com 

o disposto na regulamentação vigente e em seu manual disponível em seu website. 
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6.2. Diante da limitação da responsabilidade dos Cotistas ao valor de suas Cotas, é possível 

que o patrimônio líquido do FUNDO ou da classe de cotas venha a ser negativo, hipótese na qual 

o ADMINISTRADOR deverá observar os procedimentos previstos abaixo, sem prejuízo do previsto 

na Resolução CVM nº 175: 

 

I – imediatamente, em relação à classe cujo patrimônio líquido está negativo: 

a) não realizar amortização; 

b) não realizar novas subscrições; 

c) comunicar a existência do patrimônio líquido negativo à GESTORA; 

d) divulgar fato relevante; e 
 

II – em até 20 (vinte) dias: 

a) elaborar um plano de resolução do patrimônio líquido negativo, em conjunto com a 

GESTORA, do qual conste, no mínimo: (i) análise das causas e circunstâncias que resultaram no 

patrimônio líquido negativo, (ii) balancete da Classe afetada, e (iii) proposta de resolução para o 

patrimônio líquido negativo; e 

b) convocar Assembleia Geral de Cotistas para deliberar acerca do plano de resolução do 

patrimônio líquido negativo, em até 2 (dois) dias úteis após concluída a elaboração do plano, 

encaminhando o plano junto à convocação. 

 

6.2.1. Caso após a adoção das medidas previstas no inciso I do caput o ADMINISTRADOR e a 

GESTORA, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorrência do patrimônio 

líquido negativo não representa risco à solvência da classe de cotas, a adoção das medidas 

referidas no inciso II do caput se torna facultativa. 

 

6.2.2. Na assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II do caput: 

 

a) a GESTORA deve comparecer, na qualidade de responsável pela gestão da carteira de 

ativos, observado que a ausência da GESTORA não impõe ao ADMINISTRADOR qualquer óbice 

quanto a sua realização; 

 

b) em caso de não aprovação do plano de resolução do patrimônio líquido negativo, os Cotistas 

do FUNDO ou da classe de cotas devem deliberar sobre as seguintes possibilidades: 

(i) cobrir o patrimônio líquido negativo, mediante aporte de recursos, próprios ou de terceiros, 

em montante e prazo condizentes com as obrigações da classe, hipótese que afasta a proibição de 

não realizar novas subscrições de Cotas; 

(ii) cindir, fundir ou incorporar a classe a outro fundo que tenha apresentado proposta já 

analisada pelo ADMINISTRADOR e pela GESTORA; 

(iii) liquidar a classe que estiver com patrimônio líquido negativo, desde que não remanesçam 

obrigações a serem honradas pelo seu patrimônio; ou 

(iv) determinar que o ADMINISTRADOR entre com pedido de declaração judicial de insolvência 

da classe de Cotas. 
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c) caso a assembleia não seja instalada por falta de quórum ou os Cotistas não deliberem em 

favor de qualquer possibilidade prevista na alínea ‘c’ do Parágrafo Segundo acima, o 

ADMINISTRADOR deve ingressar com pedido de declaração judicial de insolvência da classe. 

 

6.2.3. Caso anteriormente à convocação da assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II 

do caput, o ADMINISTRADOR verifique que o patrimônio líquido deixou de estar negativo a 

GESTORA e o ADMINISTRADOR ficam dispensados de prosseguir com os procedimentos 

previstos neste artigo, devendo o ADMINISTRADOR divulgar novo fato relevante, no qual 

devem constar o patrimônio líquido atualizado e, ainda que resumidamente, as causas e 

circunstâncias que resultaram no patrimônio líquido negativo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6.2.4. Caso posteriormente à convocação da assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II 

do caput, e anteriormente à sua realização, o ADMINISTRADOR verifique que o patrimônio 

líquido deixou de estar negativo, a assembleia deve ser realizada para que a GESTORA 

apresente aos cotistas o patrimônio líquido atualizado e as causas e circunstâncias que 

resultaram no patrimônio líquido negativo, não se aplicando o disposto na alínea ‘c’ do 

Parágrafo Segundo acima. 

 

6.3. Tão logo tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da classe 

de Cotas, o ADMINISTRADOR deve divulgar fato relevante, constituindo qualquer pedido de 

declaração judicial de insolvência um evento de avaliação obrigatório do patrimônio líquido da 

classe afetada pelo ADMINISTRADOR. 

 

6.3.1. A CVM pode pedir a declaração judicial de insolvência da classe de Cotas, quando 

identificar situação na qual seu patrimônio líquido negativo represente risco para o 

funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliários ou para a integridade do sistema 

financeiro. 

 

6.4. Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência de classe de Cotas, o 

ADMINISTRADOR deve adotar as seguintes medidas: (i) divulgar fato relevante; e (ii) efetuar o 

cancelamento do registro de funcionamento da classe na CVM. 

 

6.4.1. Caso o ADMINISTRADOR não adote a medida disposta no inciso (ii) do item 6.4. de 

modo tempestivo, a Superintendência competente da CVM deve efetuar o cancelamento do 

registro, informando tal cancelamento ao ADMINISTRADOR e publicando comunicado na página 

da CVM na rede mundial de computadores. 

 

6.4.2. O cancelamento do registro da classe não mitiga as responsabilidades decorrentes das 

eventuais infrações cometidas antes do cancelamento. 
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CAPÍTULO 7 – DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO 

COTISTA 

 

7.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais disponibilizarão em suas páginas na rede 

mundial de computadores ou encaminharão de forma eletrônica as informações de envio 

obrigatório previstas na regulamentação aplicável. 

 

7.2. O ADMINISTRADOR mantém serviço de atendimento ao cotista, responsável pelo 

esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações, que pode ser acessado nos 

meios abaixo: 

 

Website: https://www.seferinvestimentos.com.br/ SAC: 

+55 (11) 3113 0060 
 

Ouvidoria: 0800 494 1060 

 

 

São Paulo, 18 de maio de 2026. 

 

 

SEFER INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 

 

* * * 

https://www.seferinvestimentos.com.br/

